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			PALAVRAS INICIAIS

			O projeto de instalações hidráulicas e sanitárias é indispensável ao bem construir, pois evita inúmeros erros na montagem das instalações. É através dele que a construção receberá os equipamentos, dispositivos e peças necessárias para o devido funcionamento da rede de água fria e quente (se existir), rede de esgoto e do sistema de drenagem de águas pluviais.

			Além de sua importância no sistema construtivo, os sistemas prediais hidráulicos e sanitários são responsáveis diretos pelas condições de saúde e higiene requeridas para a habitação. Eles apoiam todas as funções humanas desenvolvidas na habitação: cocção de alimentos, higiene pessoal, condução de esgotos e águas servidas etc. 

			Para se ter uma ideia da negligência com relação ao projeto e à execução das instalações hidráulicas e sanitárias, de acordo com diferentes pesquisas e vários autores, estima-se que o maior percentual de patologia dos edifícios é decorrente de problemas relacionados com os sistemas prediais hidráulicos e sanitários e a maior parte dessas falhas tem origem no projeto e na execução das instalações.

			Pelo fato de as instalações do edifício ficarem embutidas (ocultas), pouca importância é dada a seu projeto. Além disso, na busca por máxima economia e utilizando-se de materiais inadequados e de qualidade inferior e uma execução rica em improvisações e gambiarras, em função da ausência de projeto, acaba-se comprometendo a qualidade final da obra.

			Neste novo livro, abordamos os princípios fundamentais para a elaboração de projetos de sistemas prediais de água fria e água quente, em conformidade com a Lei Federal nº 13.312/2016. Essa lei tornou obrigatória a instalação de hidrômetros individualizados nos condomínios a partir de 12/7/2021, aplicando-se exclusivamente às novas edificações. Além disso, exploramos a recente publicação da norma NBR 5626:2020, intitulada “Sistemas prediais de água fria e água quente: projeto, execução, operação e manutenção”. Essa norma substitui integralmente as edições anteriores da NBR 5626:1998 - Instalação predial de água fria e NBR 7198:1993 - Projeto e execução de instalações prediais de água quente.

			Dessa forma, nosso livro oferece uma abordagem abrangente sobre os princípios essenciais para a elaboração de projetos de sistemas prediais de água fria e água quente, em conformidade com a legislação vigente e as normas atualizadas, incluindo um anexo especial, o Anexo 3, que trata da Parte 6 da NBR 15575:2021 - Edificações habitacionais: desempenho. Esse anexo aborda os requisitos específicos para os sistemas hidrossanitários, levando em consideração as demandas dos usuários e as exigências relacionadas a esses sistemas.

			Apesar de a NBR 8160:1999 - Sistemas prediais de esgoto sanitário e a NBR 10844:1989 - Sistemas prediais de águas pluviais ainda não terem sido atualizadas, em nossa abordagem buscamos tratar dessas instalações de forma didática, objetiva e atualizada. Reconhecendo a importância desses sistemas, nos esforçamos para apresentar informações claras e acessíveis, de modo a proporcionar ao leitor um entendimento abrangente e atualizado sobre o assunto. Nosso objetivo é preencher essa lacuna, oferecendo orientações pertinentes para projetos e execução dessas instalações, mesmo diante da ausência de atualizações específicas das normas mencionadas.

			No mercado atual, há uma variedade de programas computadorizados disponíveis para auxiliar na elaboração de projetos de sistemas prediais hidráulicos e sanitários, bem como no desenho desses sistemas. No entanto, o objetivo deste livro não é ensinar o uso específico desses softwares. Em vez disso, concentramos nossos esforços em apresentar os princípios e fundamentos básicos para a elaboração de projetos de sistemas prediais hidrossanitários. Nosso intuito é capacitar os profissionais a compreenderem esses princípios de forma a utilizar esses programas de maneira correta e eficiente, otimizando assim o processo de projeto e garantindo a qualidade das instalações.

			Para a elaboração deste livro, valemo-nos da bibliografia indicada e da experiência conquistada, no campo profissional, como projetista de instalações hidráulicas e sanitárias e professor de disciplinas de instalações prediais em cursos de graduação nas áreas de Engenharia Civil e Arquitetura e Urbanismo. 

			Aos leitores: apesar dos melhores esforços do autor, do editor e dos revisores, é inevitável que restem pontos a melhorar no texto. Assim, ficarei muito agradecido às comunicações dos leitores que apontem possíveis correções, eventuais enganos ou que contenham sugestões referentes ao conteúdo ou ao nível pedagógico que auxiliem aprimorar edições futuras. Para isso, contactem a editora Blucher ou escrevam diretamente para o autor no endereço eletrônico rcj.hidraulica@gmail.com
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			Capítulo 1

			Sistemas prediais de água fria

			Considerações gerais

			O sistema predial de água fria (temperatura ambiente) constitui-se no conjunto de tubulações, equipamentos, reservatórios e dispositivos, destinados ao abastecimento dos aparelhos e pontos de utilização de água da edificação, em quantidade suficiente, mantendo a qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento. 

			O desenvolvimento do projeto de um sistema predial de água fria requer um planejamento cuidadoso e uma abordagem integrada, levando em consideração os requisitos técnicos e econômicos, bem como a compatibilização com os demais projetos. O desenvolvimento do projeto deve ser conduzido concomitantemente com os projetos de arquitetura, estrutura, fundações e outros pertinentes ao edifício, de modo que se consiga a mais perfeita compatibilização entre todos os requisitos técnicos e econômicos envolvidos. 

			A norma que especifica requisitos para projeto, execução, operação e manutenção de sistemas prediais de água fria e água quente (SPAFAQ) é a NBR 5626:2020. Essa norma substitui as edições anteriores da NBR 5626:1998 – Instalações prediais de água fria e da NBR 7198:1993 – Projeto e execução de instalações prediais de água quente. 

			A norma abrange somente os sistemas de água potável. Os requisitos estabelecidos tratam fundamentalmente de respeito aos princípios de bom desempenho dos sistemas, uso racional de água e energia e como garantir a preservação da potabilidade da água.

			É importante ressaltar que o atendimento aos requisitos estabelecidos nessa norma não dispensa o cumprimento da legislação vigente, como o código sanitário estadual, o código de edificações municipal, o regulamento da concessionária local e o regulamento de prevenção contra incêndio do órgão responsável com jurisdição local. 

			De acordo com a NBR 5626:2020, os sistemas prediais de água fria e água quente (SPAFAQ) devem ser projetados de modo que, durante a vida útil de projeto desses sistemas do edifício, atendam aos seguintes requisitos:

			
					Preservar a potabilidade da água.

					Assegurar o fornecimento de água de forma contínua, em quantidade adequada e com pressões e vazões compatíveis com o funcionamento previsto dos aparelhos sanitários, peças de utilização e demais componentes e em temperaturas adequadas ao uso.

					Considerar acesso para verificação e manutenção.

					Prover setorização adequada do sistema de distribuição.

					Evitar níveis de ruído inadequados à ocupação do ambiente. 

					Proporcionar aos usuários peças de utilização adequadamente localizadas, de fácil operação.

					Minimizar a ocorrência de patologia.

					Considerar a manutenibilidade.

					Proporcionar o equilíbrio de pressões de água fria e quente a montante de misturadores convencionais, quando empregados.

			

			Após anos de revisão e debates, também está em vigor a Norma de Desempenho (NBR 15575:2021 – Edifícios Habitacionais – Desempenho), publicada em fevereiro de 2013 pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). O texto institui um nível de desempenho mínimo ao longo da vida útil para os elementos principais (como estrutura, vedações, instalações elétricas e hidrossanitárias, pisos, fachada e cobertura) de toda e qualquer edificação habitacional. A parte 6 da NBR 15575:2021– Edificações Habita­cionais – Desempenho (veja Anexo 3) aborda os requisitos para os sistemas hidrossanitários, compreendendo os sistemas prediais de água fria e de água quente, de esgoto sanitário e de ventilação, além dos sistemas prediais de águas pluviais. O texto trouxe duas questões até então não contempladas em normas prescriti­vas de produtos hidrossanitários: a vida útil e o desempenho acústico.  

			Partes constituintes de um sistema predial de água fria

			Os sistemas prediais de água fria podem ser divididos basicamente em quatro subsistemas: sistema abastecimento, sistema de medição, sistema de reservação e sistema de distribuição.

			O sistema de abastecimento é responsável pela alimentação da rede de distribuição, seja por meio direto (realizado diretamente da rede pública até os pontos de utilização) ou indireto (em que o sistema de abastecimento alimenta a rede de distribuição por meio de reservatório superior e (ou) inferior). O abastecimento de um sistema de água fria pode, ainda, ser realizado parcialmente por água não potável, proveniente, por exemplo, de um sistema de aproveitamento de água de chuva. 

			O sistema de medição consiste em medir o consumo de água de uma edificação, contando para tal com  medidor (hidrômetro) e complementos (cavalete, válvula, abrigo etc.). Essa medição pode ser coletiva ou  individualizada. Neste livro serão apresentados os dois tipos, dando ênfase à medição de água individualizada, uma vez que a partir de 2021 se tornou obrigatória nas novas edificações condominiais, por força de legislação (Lei nº 13.312/2016).

			O sistema de reservação garante o abastecimento nas edificações, mesmo quando a concessionária é obrigada a interromper o fornecimento de água para consertar um vazamento ou resolver qualquer outro problema. Esse sistema pode incluir somente o reservatório superior ou, além deste, um reservatório inferior e uma estação elevatória (com bombas e tubulação de recalque). A localização estratégica dos reservatórios de água é outro ponto fundamental. Eles devem ser posicionados de forma a garantir um abastecimento contínuo e equilibrado em toda a edificação, evitando problemas de falta de água em determinados pontos e garantindo uma distribuição eficiente.

			O sistema de distribuição é formado pelo conjunto de tubulações constituído de barriletes, colunas de distribuição, ramais e sub-ramais, ou de alguns destes elementos, destinado a levar água aos pontos de utilização. É necessário dimensionar corretamente as tubulações, levando em conta a vazão necessária para atender a demanda dos pontos de utilização, bem como a pressão requerida em cada ponto. Isso assegura um abastecimento adequado e evita problemas como baixa pressão ou fluxo insuficiente de água. Além disso, é preciso escolher os equipamentos e dispositivos adequados, como válvulas, registros e medidores, levando em consideração a qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento e os requisitos específicos de cada aplicação. 

			A seguir, são apresentados, em desenho esquemático, os principais elementos constituintes de um sistema predial de água fria, segundo a NBR 5626:2020: ramal predial, cavalete, hidrômetro, alimentador predial, reservatório inferior, conjunto elevatório, tubulações de sução e recalque, reservatório superior, barrilete, colunas e ramais de  distribuição. No sistema de medição individualizada de água, além dos hidrômetros individuais, classifica-se os ramais em ramal de distribuição principal (RDP) e ramal de distribuição secundário (RDS). 
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			Figura 1.1  Partes constituintes de um sistema predial de água fria.

			Entrada e fornecimento de água fria

			Uma instalação predial de água fria pode ser alimentada de duas formas: pela rede pública de abastecimento ou, quando esta não estiver disponível, por um sistema privado.

			Quando o abastecimento de água potável provier de rede pública de distribuição, as exigências da concessionária também devem ser obedecidas. Isso se aplica não só no momento do projeto e da execução de um novo sistema predial de água fria , mas também nos casos de modificação ou desativação de um sistema já existente.

			A entrada de água no prédio será feita por meio do ramal predial, executado pela concessionária pública responsável pelo abastecimento, que interliga a rede pública de distribuição de água à instalação predial. 

			Antes de solicitar o fornecimento de água, o projetista deve realizar uma consulta prévia à concessionária, visando obter informações sobre as características da oferta de água no local de execução da obra. É importante obter informações a respeito de eventuais limitações de vazão, do regime de variação de pressões, das características da água, da constância de abastecimento, e outros que julgar relevantes.

			Para a instalação do hidrômetro também devem ser atendidos os requisitos da concessionária. Em geral, é exigida uma certa disposição para os encanamentos, tendo em vista a instalação do hidrômetro em posição horizontal, acima da superfície do solo. Para essa instalação, denominada cavalete, executa-se um abrigo com determinadas dimensões a uma distância do alinhamento do imóvel que não ultrapassa 1,50 m.
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			Figura 1.2  Entrada de água fria.

			Sistemas de medição de água 

			O sistema de medição consiste em medir através de um hidrômetro, de forma periódica (mensal), a quantidade de água consumida por uma edificação. A esse tipo de medição dá se o nome de micromedição. 

			Essa medição pode ser feita através de um único hidrômetro, instalado na entrada do edifício, ou de forma individualizada, que consiste na instalação de um hidrômetro em cada unidade imobiliária. 

			Portanto, existem dois métodos de medição do volume de água consumido: o sistema de medição coletiva (SMC) e o sistema de medição individualizada (SMI).

			Sistema de medição coletiva (SMC)

			No sistema de medição coletiva, o volume de água medido engloba todos os tipos de consumo e consumidores de uma edificação (residencial ou comercial), sendo o medidor geral (hidrômetro) instalado na entrada do edifício. 

			No entanto, esse não é o modelo mais justo para os consumidores de um condomínio, considerando que alguns moradores (usuários) pagam além do que consumiram. 

			Sistema de medição individualizada (SMI)

			A medição de água por meio de um único hidrômetro, em edifícios multifamiliares, há muito tempo, já vinha sendo gradativamente substituída pela medição de água individualizada que constitui sinônimo de economia de água e justiça social (o consumidor paga efetivamente pelo seu consumo). Em nível nacional, agora é lei: os novos condomínios estão obrigados a terem medição individual de água. Aprovada em julho de 2016, a Lei Federal 13.312 determina que o uso de medidores individuais de água seja obrigatório em todos os imóveis entregues a partir de 2021. Dessa forma não teremos mais várias colunas alimentando um apartamento, mas somente uma coluna alimentando vários apartamentos, com medição de água individualizada.

			O sistema de medição individualizada de água consiste na instalação de um hidrômetro no ramal de alimentação de cada unidade habitacional, de modo que seja medido todo o seu consumo, com a finalidade de racionalizar o seu uso e fazer a cobrança proporcional ao volume consumido. 

			A medição individual pode ser concentrada em um único local ou distribuída ao longo do edifício. Na medição concentrada, os medidores são posicionados próximos uns dos outros. Os locais mais indicados são na mesma área do barrilete ou, então agrupados no térreo ou subsolo do edifício. Isso facilita a instalação, manutenção e leitura dos medidores. Na medição distribuída, os medidos são posicionados ao longo de todo o edifício, o mais próximo possível dos apartamentos. 

			Dependendo do local de instalação dos medidores o traçado do sistema de distribuição pode apresentar diversas configurações.

			Entretanto, a locação dos medidores nos halls de cada um dos pavimentos do edifício é a mais utilizada pelos projetistas, pois uma única coluna de distribuição derivada do barrilete pode alimentar todos os aparelhos de medição (hidrômetros). Outra vantagem desta configuração é que possibilita uma melhor distribuição das pressões atuantes sobre os hidrômetros individuais.

			Além de ser obrigatória nas novas edificações condominiais, esse tipo de medição desperta o interesse de muitos arquitetos e projetistas, bem como dos administradores de condomínios e concessionárias (empresas) de abastecimento de água para combater a inadimplência; reduzir o desperdício de água e, consequentemente, o volume efluente de esgotos; reduzir o consumo de energia elétrica, em decorrência da redução do volume de água bombeado para o reservatório superior; conscientização dos moradores de condomínios em relação ao consumo de água; maior facilidade na gestão do condomínio, uma vez que proporciona a redução de custos fixos; além de facilitar a identificação de vazamentos de difícil percepção.

			Como desde julho de 2021, a Lei Federal 13.312 é obrigatória para novos conjuntos residenciais, as empresas que construírem condomínios sem a individualização da medição de água estarão em desconformidade com a Lei.
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			Figura 1.3  Caixa de proteção metálica para seis hidrômetros.

			A leitura do consumo de água nos condomínios com sistemas de medição de água individualizada é geralmente realizada de forma automatizada por meio de tecnologias como os medidores de água eletrônicos ou sistemas de telemetria. Esses sistemas permitem uma leitura precisa e eficiente do consumo de água de cada unidade habitacional.

			É importante ressaltar que a forma exata de leitura pode variar dependendo do sistema de medição adotado pelo condomínio. Alguns condomínios podem utilizar sistemas de medição pré-pagos, nos quais os moradores adquirem créditos de água e o consumo é descontado automaticamente desses créditos. Em outros casos, pode ser necessária a visita de um profissional para a leitura manual dos medidores.
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			Figura 1.4  Medição individualizada (com reservatório superior).
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			Figura 1.5  Medição individualizada (com reservatório inferior e superior).

			Sistemas de abastecimento de água

			Para a definição do tipo de abastecimento a ser adotado, devem ser utilizadas algumas informações, previamente levantadas nos estudos preliminares para elaboração do projeto hidrossanitário, como:

			
					características do consumo predial (volumes, vazões máximas e médias, perfil de consumo estimado, entre outras);

					características da oferta de água (disponibilidade de vazão, faixa de variações de pressões, constância do abastecimento, características da água, entre outras);

					valores estimados do indicador de consumo em função da tipologia do edifício;

					necessidades mínimas de reservação;

					no caso de captação local da água, as características da água, o nível do lençol subterrâneo e a avaliação do risco de contaminação, além da vazão de água potável disponível.

			

			Existem três sistemas de abastecimento da rede predial de distribuição: direto, indireto, indireto hidropneumático ou misto. 

			Cada sistema apresenta vantagens e desvantagens, que devem ser analisadas pelo projetista, conforme a realidade local, as informações obtidas na concessionária fornecedora de água e as ca­racterísticas do edifício em que esteja trabalhando.

			Sistema direto

			Neste sistema, a alimentação da rede predial de distribuição é feita diretamente da rede pública de abastecimento. Nesse caso, não existe reservatório domiciliar, e a distribuição é realizada de forma ascendente, ou seja, as peças de utilização de água são abastecidas diretamente da rede pública.

			Por essa razão, esse sistema garante melhor qualidade de água, tendo em vista que o reservatório pode se constituir fonte de contaminação devido a falta de limpeza e possibilidade de entrada de elementos estranhos. 

			Em sistema de abastecimento direto, deve ser instalado um dispositivo de prevenção contra o refluxo junto a fonte de abastecimento. De acordo com a NBR 5626:2020, deve ser previsto dispositivo de proteção contra o refluxo, o mais próximo possível do ponto de utilização ou de suprimento. 

			Quando o tipo do sistema de abastecimento for direto, também devem ser tomadas precauções para que os componentes da instalação não fiquem submetidos a pressões superiores à pressão de serviço. Esse sistema só deve ser proposto quando houver garantia da regularidade e atendimento de vazão e pressão mínima pela rede pública de abastecimento. Como, no Brasil não temos essa garantia, esse sistema não é recomendado nas cidades brasileiras, sendo mais comum nas cidades europeias e americanas.

			O sistema direto tem baixo custo de instalação devido a inexistência de reservatórios, barrilete, colunas e também pelo alívio da estrutura, porém, se houver qualquer problema que ocasione a interrupção no fornecimento de água no sistema público, certamente faltará água na edificação.
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			Figura 1.6  Sistema de distribuição direta.

			Sistema indireto

			No sistema indireto, adotam-se reservatórios para minimizar os problemas referentes a intermitência ou a irregularidades no abastecimento de água e a variações de pressões da rede pública. Por essa razão, o sistema tem maior custo e demanda maior tempo de execução da obra, pois a presença do reservatório implica uma estrutura e instalação mais complexa. 

			Quando for adotado esse tipo de sistema  é preciso tomar alguns cuidados com relação a limpeza e estanqueidade do reservatório para evitar a contaminação da água. A limpeza e desinfecção dos reservatórios deve ser feita pelo menos duas vezes ao ano, para garantir a potabilidade da água, a qual pode ser veículo direto ou indireto para transmissão de doenças. No sistema indireto, consideram-se três situações, descritas a seguir.

			Sistema indireto sem bombeamento

			Este sistema é adotado quando a pressão na rede pública é suficiente para alimentar o reservatório superior. O reservatório interno da edificação ou do conjunto de edificações alimenta os diversos pontos de consumo por gravidade; portanto, deve estar sempre a uma altura superior a qualquer ponto de consumo.

			Obviamente, a maior vantagem desse sistema é que a água do reservatório garante o abastecimento interno, mesmo que o fornecimento da rede pública seja provisoriamente interrompido, o que o torna o sistema mais utilizado em edificações de até dois pavimentos. Além disso, há economia energia elétrica, pois o reservatório é alimentado diretamente da rua sem necessidade de um conjunto moto-bomba.
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			Figura 1.7  Sistema indireto sem bombeamento.

			Sistema indireto com bombeamento 

			Este sistema, normalmente, é utilizado quando a pressão da rede pública não é suficiente para alimentar diretamente o reservatório superior – como em edificações com mais de dois pavimentos, por exemplo.

			Neste caso, adota-se um reservatório inferior, de onde a água é bombeada até o reservatório elevado, por meio de um sistema de recalque. A alimentação da rede de distribuição predial é feita por gravidade, a partir do reservatório superior.
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			Figura 1.8  Sistema indireto com bombeamento.

			Sistema indireto hidropneumático 

			Este sistema de abastecimento requer um equipamento para pressurização da água a partir de um reservatório inferior. No sistema hidropneumático, o escoamento na rede de distribuição é pressurizado através de um tanque de pressão contendo ar e água. Existem três formas de instalação do sistema: com ou sem bombeamento, ou, ainda, com bombeamento e reservatório inferior. Ele é adotado sempre que há necessidade de pressão em determinado ponto da rede, que não pode ser obtida pelo sistema indireto por gravidade ou, quando, por razões técnicas e econômicas, não se constrói um reservatório elevado.

			O sistema hidropneumático é um sistema que demanda alguns cuidados especiais. Além do custo adicional, exige manutenção periódica. Além disso, caso falte energia elétrica na edificação, ele fica inoperante, necessitando de gerador alternativo para funcionar. 
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			Figura 1.9  Sistema hidropneumático com bombeamento e reservatório inferior.

			Na maioria das instalações prediais residenciais, o sistema hidropneumático com bombeamento e reservatório inferior é o mais utilizado. Isso ocorre devido às vantagens que esse sistema oferece em termos de fornecimento contínuo de água com pressão adequada, mesmo durante períodos de alta demanda.

			O sistema com bombeamento e reservatório inferior permite que a bomba forneça água com pressão constante para a rede de distribuição. Além disso, o reservatório inferior atua como uma reserva de água, garantindo que a bomba não precise ser acionada constantemente para atender a demanda momentânea, como durante o uso simultâneo de várias torneiras ou chuveiros.
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			Figura 1.10  Sistema hidropneumático utilizando reservatório elevado.
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			Figura 1.11  Sistema hidropneumático com reservatório superior de emergência.

			Sistema misto

			No sistema de distribuição misto, parte da alimentação da rede de distribuição predial é feita diretamente pela rede pública de abastecimento e parte pelo reservatório superior.

			Este sistema é o mais usual e vantajoso que os demais, pois algumas peças podem ser alimentadas diretamente pela rede pública, como torneiras externas, tanques em áreas de serviço ou edícula, situados no pavimento térreo. Neste caso, como a pressão na rede pública quase sempre é maior do que a obtida partir do reservatório superior, estes pontos de utilização de água terão maior pressão.

			Em residências unifamiliares o sistema misto é mais indicado, pois evita a utilização de água do reservatório superior quando não há necessidade.
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			Figura 1.12  Sistema de distribuição misto.

			Alimentador predial

			É a tubulação compreendida entre o ramal predial e a primeira derivação ou válvula de flutuador do reservatório (inferior ou superior). Para o dimensionamento do alimentador predial, é necessário, antes que se obtenha a vazão que passa pelo mesmo (veja Seção "Dimensionamento do alimentador predial"). A vazão a ser considerada para o dimensionamento é obtida a partir do consumo diário (veja seção "Consumo médio diário nas edificações"). 

			De acordo com a NBR 5626:2020, “no projeto do alimentador predial deve-se considerar o valor máximo e o valor mínimo da pressão da água proveniente da fonte de abastecimento. O alimentador predial deve possuir resistência mecânica ade­quada para suportar a pressão máxima e deve possuir capacidade de vazão suficiente para abastecer o reservatório de consumo, conforme estabelecido na referida norma, considerando a pressão mínima”. Quando submetidos a essas pressões, os componentes do alimentador predial devem apresentar funcionamento adequado no tocante à geração de ruídos e vibrações. As pressões mínimas e máximas, quando provenientes da rede pública de abastecimento de água, são informadas pela concessionária. No caso de o alimentador predial ser enterrado, deverá ser afastado de fontes poluidoras e, havendo lençol freático próximo, deverá estar localizado em cota superior a esse lençol.

			O alimentador predial deve ser dotado, na sua extremidade à jusante, de torneira de boia ou outro componente destinado ao controle automático de admissão da água e à manutenção do nível desejado. Esse componente deve permitir ajuste do nível operacional e garantir proteção contra o refluxo. Recomenda-se que um registro de fechamento seja instalado fora do reservatório para permitir sua manobra sem necessidade de remover a tampa do reservatório.
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			Figura 1.13  Alimentador predial (sistema indireto sem bombeamento).
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			Figura 1.14  Alimentador predial (sistema indireto com bombeamento).

			Sistema elevatório

			Como foi visto, no sistema de abastecimento indireto, quando a pressão da rede pública não é suficiente para alimentar diretamente o reservatório superior – como em edificações com mais de dois pavimentos, adota-se um reservatório inferior, de onde a água é bombeada até o reservatório elevado, por meio de um sistema de recalque, ou seja, de bombas. O conjunto elevatório é composto de: bombas centrifugas; motores elétricos de indução (um para cada bomba); tubulações de sucção e de recalque; registro de gaveta; válvulas de retenção na tubulação de sucção e na tubulação de recalque; comando automático (automático de boia); quadros elétricos de comando;  eventualmente uma válvula anti-golpe de aríete;  como esquematizado na Figura 1.15. 

			De acordo com a NBR 5626:2020, “o sistema de recalque deve possuir no mínimo duas bombas com funcionamento independente entre si, com vistas a garantir o abastecimento de água em caso de falha ou desativação de uma delas para manutenção”.

			Normalmente, o bombeamento da água nas edificações é feito por meio de bombas centrífugas de rotor fechado acionadas por motores elétricos. As bombas podem ser mono ou multiestágios e devem ser selecionadas de modo a não possibilitar cavitação ou turbulência e devem operar com o melhor desempenho dentro de suas faixas de trabalho.

			Instalação hidráulica

			Existem dois tipos de disposição das bombas centrífugas com relação à posição do eixo em relação ao nível d'água: acima do reservatório ou em posição inferior, no nível do piso do reservatório (bomba afogada).

			Se forem bem dimensionados, ambos os sistemas funcionam corretamente. Porém, é mais comum a bomba em nível mais elevado (veja Figura 1.15). Além de não estar sujeita a inundações, seja por falhas  de impermeabilização do reservatório inferior ou vazamentos do próprio sistema, em geral permite construção mais econômica e melhores condições de manutenção do sistema.

			A bomba afogada muitas vezes é utilizada para  evitar a cavitação, um fenômeno físico de vaporização de um líquido e que consiste na formação de bolhas de vapor pela redução da pressão durante seu movimento. A cavitação provoca um ruído diferente do ruído de operação normal da mesma, pois dá a impressão de que ela está bombeando areia, pedregulhos ou outro material que cause impacto. Na verdade, são as bolhas de ar "implodindo" dentro do rotor.

			A instalação elevatória deve ser dimensionada de acordo com a vazão de projeto (vazão de recalque) e a altura manométrica (veja a Seção "Dimensionamento do sistema elevatório"). O primeiro passo é calcular a vazão de recalque (vazão obtida em função do consumo diário do empreendimento e do número de horas de trabalho da bomba). O segundo passo é calcular a distância vertical da coleta de água até a entrada do reservatório superior (desnível sucção + recalque) e as perdas de carga de sucção e recalque. A pressão de recalque será igual a soma da perda de carga da sucção + perda de carga de recalque + desnível da sucção + desnível do recalque. Além disso, deve-se somar 1 mca, que corresponde a pressão mínima de entrada de água no reservatório superior.

			Instalação elétrica

			Na instalação elétrica de bombeamento em sistemas prediais hidráulicos e sanitários, é importante permi­tir tanto o funcionamento automático da bomba quanto a operação de comando manual direto. Isso garante flexibilidade e controle sobre o sistema de bombeamento. Geralmente, o comando manual é implementado por meio de um dispositivo de controle, como um interruptor ou um botão, que está localizado em um painel de controle próximo à bomba. Os dispositivos comumente utilizados para o comando automático são o automático de boia e o controle automático de nível, como mencionado anteriormente. 

			O automático de boia utiliza uma boia flutuante que está conectada a um interruptor elétrico. Instala-se um automático de boia superior e um inferior, a bomba será comandada pelo automático do reservatório superior. Caso o nível no reservatório inferior atinja uma situação abaixo da qual possa vir a ficar comprometida a aspiração, pela entrada de ar no tubo de aspiração, o automático inferior deverá desligar a bomba, embora ainda não tenha atingido o nível desejado no reservatório superior.

			O comando boia pode ficar em uma das câmaras do reservatório superior, com cabo suficiente para ser instalado na outra câmara quando necessário, pois as duas câmaras funcionam como vasos comunicantes, ou seja, o nível da água é o mesmo nas duas câmaras, por isso, o comando pode estar somente em uma delas.
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			Figura 1.15  Esquema geral de um sistema elevatório.

			Sistema de reservação

			Enquanto, em alguns países da Europa e nos Estados Unidos, o abastecimento de água é feito diretamente pela rede pública, as edificações brasileiras, normalmente, utilizam um reservatório superior, fazendo com que as instalações hidráulicas funcionem sob baixa pressão. Os reservatórios domiciliares têm sido comumente utilizados para compensar a falta de água na rede pública, em virtude das falhas existentes no sistema de abastecimento e na rede de distribuição. 

			Em resumo, sabe-se que, em uma instalação predial de água, o abastecimento pelo sistema indireto, com ou sem bombeamento, necessita de reservatórios para garantir sua regularidade e que o reservatório interno alimenta os diversos pontos de consumo por gravidade; dessa maneira, está sempre a uma altura superior a qualquer ponto de consumo. 

			Os reservatórios devem ser fechados e cobertos de modo a não permitirem a entrada de luz natural ou de elementos que possam poluir ou contaminar as águas. Devem possibilitar fácil acesso ao seu interior para inspeção, limpeza e conservação da qualidade da água.

			O acesso para verificação e limpeza deve ser garantido por meio de abertura com dimensão suficiente. O espaço a ser previsto em torno do reservatório deve ser suficiente para permitir a rea­lização das atividades de verificação e manutenção, garantindo a segurança da pessoa encarregada de executá-las.

			Tubulação de limpeza 

			De acordo com a NBR 5626:2020, “os reservatórios devem ser dotados de tubulação de limpeza para permitir o seu completo esvaziamento. Na tubulação de limpeza, deve haver um registro de fechamento em posição de fácil acesso e operação, situado próximo à saída do reservatório”. 

			A vazão de dimensionamento dessa tubulação é função direta do tempo requerido para esvaziamento da câmara ou do reservatório completo em função do esquema de operação das instalações, sendo que raramente existe a necessidade de consideração do tempo de esvaziamento na limpeza. 

			Deve-se evitar diâmetros menores que 32 mm, pois o lodo acumulado no fundo do reservatório pode, eventualmente, entupir a tubulação.

			Tubulação do extravasor

			De acordo com a NBR 5626:2020, os reservatórios de­vem ser providos de tubulações que permitam a extravasão do volume de água em excesso em seu interior caso o nível ultrapasse a cota operacional máxima prevista. A água proveniente da tubulação de aviso de extravasão deve ser descarregada em local adequado e de forma prontamente constatável. É vedada a sua interligação direta com tubulações dos sistemas prediais de esgoto sanitário e de águas pluviais.

			Segundo a norma, "o diâmetro interno da tubulação de aviso de extravasão deve ser suficiente para escoar o volume de água em excesso em regime de escoamento livre e impossibilitar o bloqueio pelo ingresso eventual de partículas porventura flutuantes na superfície líquida da água armazenada no reservatório”.

			De modo geral, o diâmetro do extravasor é determinado adotando-se uma bitola comercial imediatamente superior à bitola do alimentador predial ou da tubulação de recalque. Por exemplo, se o alimentador predial de uma residência tem diâmetro de 25 mm, a tubulação do extravasor terá um diâmetro mínimo de 32 mm. Se a tubulação de recalque de um edifício tem 32 mm, a tubulação do extravasor terá um diâmetro de 40 mm.

			Tipos de reservatório

			A escolha do reservatório depende da necessidade de armazenamento da edificação. Outras variáveis, como condições do local de instalação, características de abastecimento da região, manutenção e preço também podem influenciar na escolha.

			Com relação a localização do terreno, os reservatórios de água podem ser construídos: abaixo do solo (reservatórios enterrados) e acima do solo (reservatórios de superfície).

			Nas edificações, podem ser utilizados reservatórios de fabri­cação em série (industrializados) ou moldados no local. Com a proibição dos reservatórios de fibrocimento, pela presença de amianto na composição, outros materiais ganharam força no mer­cado de reservatórios pré-fabricados. Com isso, as três opções mais utilizadas são polietileno, aço inox e poliéster com fibra de vidro. Os reservatórios podem ter diversos tamanhos e formatos. 

			O reservatório de aço inox tem maior resistência e durabilidade, além de proporcionar facilidade na hora de limpar a caixa. O reservatório de poliéster com fibra de vidro é mais barato, porém não resiste a grandes perfurações ou fortes impactos. Por ter um preço acessível, é o reservatório mais vendido no Brasil. Entretanto, o reservatório de polietileno é o mais utilizado no mundo inteiro quando se trata de reservação de água. Tem proteção contra raios UV, e como a superfície é bem lisa, sua limpeza e manutenção são fáceis de serem feitas.

			Reservatórios moldados in loco

			Os reservatórios moldados in loco são instalações presentes em projetos com alta demanda de armazenamento de água, como indústrias, edifícios e condomínios residenciais.

			Nos edifícios de múltiplos pavimentos, o  reservatório elevado deve ser dividido em dois ou mais compartimentos para permitir operações de manutenção sem interromper o abastecimento de água.

			A capacidade do menor compartimento deve ser suficiente para atender à demanda correspondente ao maior período de pico de consumo do edifício durante o intervalo de tempo estimado para uma operação normal de manutenção. 

			De acordo com a NBR 5626:2020, “havendo reservatórios in­fe­rior e superior, o reservatório inferior pode ser constituído de compartimento único sempre que o volume de água destinada a consumo no reservatório superior superar o volume demandado durante o período de tempo estimado para uma operação normal de limpeza do reservatório inferior, dispensando-se a necessidade de subdivisão em compartimentos independentes”.

			Segundo a norma, o volume total de água potável armazenada no reservatório deve ser limitado a um valor que assegure a sua potabilidade dentro do período de detenção médio, sob utilização normal, de modo a evitar redução excessiva da ação residual do agente desinfetante.

			O reservatório deve ter uma forma geométrica e volumetria que favoreça o contínuo fluxo de mistura por igual da água, não permitindo zonas de estagnação que comprometam o seu equilíbrio de potabilidade. A água sempre deve ser renovada, através de sua movimentação equilibrada em todo o seu volume da água que ingressa e a água que sai para o consumo.

			As tampas que dão acesso ao reservatório devem ser estanques em seu fechamento, impedindo a entrada de insetos, roedores e sujeiras que possam vir a comprometer a potabilidade da água. A falta de detalhamento das tampas dos reservatórios (às vezes, o projeto de arquitetura nem contempla a locação desses itens) pode ser uma das causas de contaminação da água.

			Outro detalhe importante: o reservatório “moldado in loco” deve ter cantos internos arredondados ou chanfrados e fundo com superfície dotada de ligeira declividade no sentido do bocal ou flange da tubulação de limpeza. Esse detalhe é muito importante, pois facilita a impermeabilização e a operação de limpeza.

			A quantidade de água que o reservatório receberá deve estar de acordo com o projeto do empreendimento, assegurando uma reserva de emergência e de incêndio nas células instaladas dentro do reservatório (veja a Seção “Capacidade dos reservatórios”).

			Os reservatórios de concreto armado devem ser executados de acordo com a NBR 6118:2014 – Projeto de estruturas de concreto – procedimento – e a NBR 14931:2004 – Execução de estruturas de concreto – procedimento. Alguns cuidados com a impermeabilização também são importantes. Para tanto, deve ser consultada a NBR 9575:2010 – Impermeabilização – seleção e projeto. 

			[image: ]

			Figura 1.16  Reservatório de concreto moldado in loco.

			Altura da lâmina d’água

			Para calcular a altura da lâmina de água (consumo e reserva de incêndio) nos reservatórios moldados in loco utiliza-se a fórmula: 

				V = A × h

			onde: 

				V = capacidade do reservatório (m3); 

				A = área do reservatório (m2); 

				h = altura do reservatório (m).

			Exemplos de cálculo 

			Exemplo 1

			Qual deve ser a altura da lâmina d’água (consumo) de um reservatório de 7.200 litros cujas dimensões em planta são 2,0 × 3,0 m?

			Solução: 

				V = 7.200 L = 7,2 m3

				V = A × h 

				h = [image: ]

				h = 1,2 m

			Exemplo 2

			Calcular a altura da reserva de incêndio de um reservatório, moldado in loco, cuja área é 2,0 × 3,0 m e o volume da reserva é de 9.000 litros.

			Solução: 

				V = A × h 

				h = [image: ]

				h = 1,5 m

			Exemplo 3

			Calcular o volume de um reservatório cilíndrico que possui em sua base um círculo com raio medindo 1,0 m e altura correspondente a 2,0 m.

			[image: ]

			Solução:

				V = π × r2 × h

				V = 3,14 × 12 × 2

				V = 6,28 m3

				V = 6.280 L

			Reservatórios industrializados

			Os reservatórios industrializados normalmente são usados para pequenas e médias reservas (capacidade máxima em torno de 1.000 litros a 2.000 litros). Em casos extraor­dinários, podem ser fabricados sob encomenda para grandes reservas (principalmente os reservatórios de aço).

			Esses reservatórios vêm sendo muito utilizados nas instalações prediais, em virtude de algumas vantagens que apresentam em relação aos demais reservatórios: pelo fato de sua superfície interna ser lisa, acumulam menos sujeira que os demais, sendo, portanto, mais higiênicos; são mais leves e têm encaixes mais precisos, além da facilidade de transporte, instalação e manutenção. Outra vantagem desses reservatórios é que são fabricados também para médias e grandes reservas, ocupando menos espaço que os convencionais, de menor capacidade.

			Os reservatórios pré-fabricados devem ser instalados em locais bem ventilados para evitar condensação nas paredes da caixa. Caso o ambiente não seja bem ventilado deve-se providenciar aberturas para melhorar a circulação de ar. Os reservatórios devem ser apoiados sobre bases planas e estáveis, capazes de resistir aos esforços atuantes e de impedir as consequentes deformações. No local que abriga esse tipo de reservatório, devem ser previstos meios capazes de escoar a água que porventura venha a vazar em atividades de manutenção e na eventualidade de ruptura de reservatório. As tubulações ligadas ao reservatório não podem transmitir esforços adicionais às suas paredes.

			Na compra de um reservatório industrializado, devem ser verificadas sempre as especificações das normas pertinentes. 

			As normas da ABNT para caixas-d’água plásticas são: NBR 14799:2018 – Reservatório poliolefínico para água potável – requisitos; NBR 14800:2018 – Reservatório poliolefínico para água potável – instalações em obra.

			[image: ]

			Figura 1.17  Reservatórios industrializados.

			Altura e localização do reservatório no projeto de arquitetura

			A altura do reservatório no projeto de arquitetura é determinante no cálculo das pressões dinâmicas nos pontos de utilização. Dessa maneira, independentemente do tipo de reservatório adotado (industrializado ou moldado in loco), deve-se posicioná-lo a uma determinada altura, para que as peças de utilização tenham um funcionamento perfeito. 

			A pressão da água é geralmente medida em metros de coluna d'água (m.c.a.) ou em pascal (Pa), e é determinada pela diferença de altura entre o nível da água no reservatório e o ponto de utilização. Quanto maior a altura do reservatório em relação ao ponto de utilização, maior será a pressão da água nesse ponto.

			A altura do fundo do reservatório até o ponto de utilização corresponde a pressão estática (veja Seção “Pressão estática”). Já na pressão dinâmica (veja Seção “Pressão dinâmica”) depende altura do reservatório e do trajeto da tubulação e dos diâmetros usados nos tubos. Seu valor corresponde à pressão estática (altura do reservatório em relação ao ponto de utilização, por exemplo o chuveiro) menos as perdas de carga distribuídas e localizadas que ocorrem no percurso da água até o ponto de utilização (veja a Seção “Cálculo da pressão dinâmica”). Essa pressão deve ser calculada  pelo projetista e, depois, compatibilizada com a altura estabelecida no projeto de arquitetura. 

			Como foi visto, a altura do reservatório é um elemento importante a ser considerado no projeto hidráulico de um edifício, pois influencia diretamente a pressão estática e a pressão dinâmica da água nos pontos de utilização.
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			Figura 1.18  Reservatório sob o telhado (< pressão no chuveiro).
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			Figura 1.19  Reservatório sobre o telhado (> pressão no chuveiro).

			A localização inadequada do reservatório no projeto arquitetônico também pode interferir na pressão dinâmica nos pontos de utilização. Isso se deve às perdas de carga (veja a Seção “Perdas de carga nas canalizações”) que ocorrem durante o percurso da água na rede de distribuição. Quanto maior a perda de carga em uma canalização, menor a pressão dinâmica nos pontos de utilização.

			Dessa maneira, deve-se reduzir o número de conexões, além de encurtar o comprimento das canalizações, sempre que possível, caso se pretenda aumentar a pressão no início das colunas e nos pontos de utilização. 

			O reservatório deve ser localizado o mais próximo possível dos pontos de consumo, para que não ocorram perdas de carga exageradas nas canalizações, o que acarretaria uma redução da pressão nos pontos de utilização. O ideal seria localizá-lo em uma posição equidistante dos pontos de consumo, reduzindo, consequentemente, as perdas de carga e a altura necessária para compensar essas perdas. Cabe ao arquiteto compatibilizar os aspectos técnicos para o posicio­namento da caixa-d’água e sua proposta arquitetônica. 

			Levando em consideração o conceito de perdas de carga, quando esse posicionamento é inevitável, deve-se posicionar o reservatório a uma determinada altura (Figura 1.21), para compensar essas perdas, para que não ocorra um comprometimento da pressão no ponto do chuveiro.

			Na Figura 1.20, observa-se um reservatório posicionado no forro da cobertura e distante do ponto do chuveiro. Neste caso, a altura provavelmente será insuficiente para o bom funcionamento do chuveiro.
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			Figura 1.20  Reservatório no forro do telhado e distante do ponto de utilização (< pressão no chuveiro).
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			Figura 1.21  Reservatório sobre o telhado e distante do ponto de utilização (> pressão no chuveiro).

			Reservação de água fria

			Os reservatórios deverão ser dimensionados de forma a garantir o abastecimento contínuo e adequado de toda a edificação. De acordo com a NBR 5626:2020, o volume de água reservado para uso doméstico deve ser, no mínimo, o necessário para 24 horas de consumo normal no edifício, e deve considerar eventual volume adicional de água para combate a incêndio quando esse estiver armazenado conjuntamente.

			Em alguns casos, tendo em vista a intermitência do abastecimento da rede pública, e na falta de informações, é recomendável dimensionar reservatórios com capacidade suficiente para, no mínimo, dois dias de consumo.

			Na impossibilidade de determinar o volume máximo permissível, recomenda-se limitar o volume total ao valor que corresponda a três dias de consumo diário ou que assegurem a preservação das características da água potável.

			Consumo médio diário nas edificações

			O consumo diário de água em uma edificação varia de acordo com vários fatores, incluindo o número de ocupantes, o tipo de edifício e as atividades realizadas dentro dele, pressão e vazão nos pontos de utilização, quantidade e frequência de utilização dos aparelhos, condições socioeconômicas e clima, entre outros. O memorial descritivo de arquitetura também deve ser convenien­temente estudado, pois algumas atividades básicas e complementares, como piscina e lavanderia, podem influenciar no consumo diário. 

			Em geral, as edificações residenciais consomem uma média de 150 a 250 litros de água por pessoa por dia, levando em consideração atividades como banho, higiene pessoal, lavagem de roupas e louças, além do consumo de água potável para beber e cozinhar.

			Tendo em vista o uso racional da água, um dos parâmetros que influenciam o seu consumo é a pressão (veja a Seção “Pressões mínima e máxima no sistema de distribuição”). O estabelecimento de níveis moderados de pressão de trabalho contribui para reduzir perdas de água tanto durante o uso, provocadas por vazões excessivas, como aquelas provocadas por vazamentos devidos a rupturas em tubulações e engates flexíveis.

			Na ausência de critérios e informações, para calcular o consumo diário de uma edificação, utilizam-se tabelas apropriadas: verifica-se a taxa de ocupação de acordo com o tipo de uso do edifício (veja Tabela 1.1) e o consumo per capita (veja Tabela 1.2). O consumo diário (Cd) pode ser calculado pela seguinte fórmula: 

			Cd = P × q

			onde: 

			Cd = consumo diário (L/dia); 

			P = população que ocupará a edificação; 

			q = consumo per capita (L/dia).

			Tabela 1.1  Taxa de ocupação de acordo com a natureza do local

			
				
					
					
				
				
					
							
							Natureza do local

						
							
							Taxa de ocupação

						
					

					
							
							Residências e apartamentos

						
							
							Duas pessoas por dormitório

						
					

					
							
							Bancos

						
							
							Uma pessoa por 5,00 m² de área

						
					

					
							
							Escritórios

						
							
							Uma pessoa por 6,00 m² de área

						
					

					
							
							Lojas (pavimento térreo)

						
							
							Uma pessoa por 2,50 m² de área

						
					

					
							
							Lojas (pavimento superior)

						
							
							Uma pessoa por 5,00 m² de área

						
					

					
							
							Shopping centers

						
							
							Uma pessoa por 5,00 m² de área

						
					

					
							
							Museus e bibliotecas

						
							
							Uma pessoa por 5,50 m² de área

						
					

					
							
							Salões de hotéis

						
							
							Uma pessoa por 5,50 m² de área

						
					

					
							
							Restaurantes

						
							
							Uma pessoa por 1,40 m² de área

						
					

					
							
							Teatro, cinemas e auditórios

						
							
							Uma cadeira para cada 0,70 m² de área

						
					

				
			

			

			Fonte: Creder, 1991.

			Tabela 1.2  Consumo predial diário (valores indicativos)

			
				
					
					
				
				
					
							
							Prédio

						
							
							Consumo (litros/dia)

						
					

					
							
							Alojamento provisório

						
							
							50 a 80 per capita

						
					

					
							
							Ambulatórios

						
							
							20 a 25 por atendimento

						
					

					
							
							Apartamentos sem individualização

						
							
							95 a 160 per capita

						
					

					
							
							Apartamentos com individualização

						
							
							75 a 125 per capita

						
					

					
							
							Apartamentos de luxo

						
							
							165 a 280 per capita

						
					

					
							
							Cinemas e teatros

						
							
							1 a 2 por lugar

						
					

					
							
							Creches

						
							
							40 a 50 per capita

						
					

					
							
							Edifícios públicos ou comerciais

						
							
							30 a 50 per capita

						
					

					
							
							Escolas com período integral

						
							
							35 a 55 per capita

						
					

					
							
							Escolas (internatos)

						
							
							70 a 120 per capita

						
					

					
							
							Escolas por período

						
							
							17 a 27 per capita

						
					

					
							
							Escritórios e consultórios (médicos, dentistas etc.)

						
							
							30 a 50 per capita

						
					

					
							
							Garagens

						
							
							30 a 50 per capita

						
					

					
							
							Hotéis (sem cozinha e sem lavanderia)

						
							
							80 a 120 por hóspede

						
					

					
							
							Hotéis (com cozinha e com lavanderia)

						
							
							200 a 300 por hóspede

							
								
									(continua)

								

							

						
					

					
							
							
								
									Tabela 1.2  Consumo predial diário (valores indicativos) (continuação)

								

							

							Jardins (rega)

						
							
							1 a 2 por m² 

						
					

					
							
							Lavanderias

						
							
							30 por kg de roupa seca, 1.700 por máquina de lavar

						
					

					
							
							Mercados

						
							
							3 a 5 por m² de área

						
					

					
							
							Oficinas de costura

						
							
							30 a 50 per capita

						
					

					
							
							Orfanatos, asilos, berçários

						
							
							70 a 120 per capita

						
					

					
							
							Postos de serviços para automóveis

						
							
							100 a 150 por veículo

						
					

					
							
							Quartéis

						
							
							70 a 120 per capita

						
					

					
							
							Residências

						
							
							70 a 120 per capita

						
					

					
							
							Residência de luxo

						
							
							120 a 210 per capita

						
					

					
							
							Restaurantes e outros similares

						
							
							15 a 40 por refeição, 20 a 26 por m²

						
					

					
							
							Templos

						
							
							0,5 a 1 por lugar

						
					

					
							
							Padarias (com refeição)

						
							
							 100 a 300 por empregado

						
					

					
							
							Padarias (sem refeição)

						
							
							30 a 220 por empregado

						
					

				
			

			

			Fonte: Norma Técnica SABESP NTS 181.

			Capacidade dos reservatórios

			Como foi visto, de acordo com a NBR 5626:2020, o volume de água reservado para uso doméstico deve ser, no mínimo o necessário para atender 24 horas de consumo normal do edifício, sem levar em consideração a reserva de incêndio. Recomenda-se, entretanto, no caso de edifícios de múltiplos pavimentos, adotar o consumo de dois dias no mínimo, por precaução contra eventuais falhas no sistema elevatório ou no fornecimento de água. Então, a quantidade total de água a ser armazenada será:

			CR = 2 × Cd

			onde: 

			CR = capacidade total do reservatório (litros); 

			Cd = consumo diário (litros/dia).

			Para os casos de edifícios altos (vários pavimentos), recomenda-se a seguinte distribuição, a partir da reservação total (CR):

			Reservatório inferior: 60% CR;

			Reservatório superior: 40% CR. 

			Reserva técnica de incêndio (RTI)

			É importante verificar a necessidade ou não da reserva técnica de incêndio (RTI), que deverá ser acrescida à capacidade destinada ao consumo quando colocada no reservatório superior ou em um reservatório independente. A RTI é função da tipologia, das características e do número de pavimentos do prédio. 

			A NBR 13717:2000 – Sistemas de hidrantes e de mangotinhos para combate a incêndio estabelece a necessidade de se dispor desse volume para combate a incêndio em edificações com área construídas superior a 750 m2 e/ou altura superior a 12 m. Entretanto, a Norma não se aplica a locais onde exista legislação específica, como é o caso do estado de São Paulo.

			Exemplo de dimensionamento

			Calcular a capacidade dos reservatórios de um edifício residencial de dez pavimentos, com dois apartamentos por pavimento, sendo que cada apartamento possui dois dormitórios. Adotar consumo per capita de 160 L/dia e reserva de incêndio de 10.000 L, prevista para ser armazenada no reservatório superior.

			Solução:

			Cd = P × q

			Adota-se: duas pessoas/dormitório

			P = (2 × 2) = 4 pessoas/apto × 20 aptos

			P = 80 pessoas

			Cd = 80 × 160 L/dia/pessoa = 12.800 L

			CR = 2 Cd

			CR = 2 × 12.800 = 25.600 L

			CR (superior) = (0,4 × 25.600) + 10.000 L = 20.240 L

			CR (inferior) = 0,6 × 25.600 = 15.360 L

			Sistema de distribuição de água fria

			O sistema de distribuição de água fria é constituído pelo conjunto de canalizações que interligam os pontos de consumo ao reservatório da edificação. Suas tubulações devem ser projetadas e instaladas tendo em vista o tipo de distribuição (com medição coletiva ou medição individualizada) bem como as particularidades de cada tipo de material selecionado pelo projetista, observadas as respectivas normas de produto e aplicação. Os elementos que compõem este sistema são o barrilete, as colunas de distribuição, ramais e os sub-ramais. 

			Apesar da obrigatoriedade de medição individualizada de água para novas edificações condominiais a partir de 2021 (Lei Federal 13.312, aprovada em julho de 2016), ainda existem edificações em que a medição coletiva é a mais adequada, tais como hotéis, motéis, teatros, hospitais, dentre outros. 

			Para estudar o traçado de uma rede de distribuição, com medição coletiva, é sempre aconselhável realizar uma divisão dos pontos de consumo. Dessa forma, os pontos de consumo do banheiro devem ser alimentados por uma canalização, e os pontos de consumo da cozinha e da área de serviço por outra.

			Tal fato se justifica por dois motivos: canalização mais econômica e uso não simultâneo. Quanto menor for o número de pontos de consumo de uma canalização, tanto menor será seu diâmetro e, consequentemente, seu custo.

			O sistema de distribuição com medição individualizada de água se diferencia do sistema tradicional, que considera a medição coletiva, basicamente, pela existência de hidrômetros individuais  (um para cada unidade residencial) e pelo traçado das colunas e ramais (veja as Seções "Sistema de medição individualizada" e "Dimensionamento do sistema de distribuição com medição individualizada"). 

			Havendo medição individua­lizada, os medidores devem ser previstos em local de fácil acesso, ser facilmente removíveis e atender às legislações vigentes aplicáveis.

			Para possibilitar a manutenção de qualquer parte do sistema de distribuição deve ser prevista setorização, mediante a previsão de registros de fechamento ou de dispositivos de idêntica finalidade. 

			De acordo com a NBR 5626:2020, “devem ser previstos registros de fechamento, particularmente:

			
						No barrilete, posicionado no trecho que alimenta o próprio barrilete; no caso de abastecimento indireto, posicionado em cada trecho que liga o barrilete ao reservatório;

						Na coluna de distribuição, posicionado a montante do primeiro ramal; 

						No ramal, posicionado a montante do primeiro sub-ramal em ao menos um dos ambientes sanitários da unidade autônoma; 

						Havendo medição individualizada, a montante do hidrômetro.”

			

			Antes de fazer o traçado das tubulações, é preciso fazer um estudo de compatibilização do sistema de distribuição com os projetos de arquitetura e de estrutura, de modo que os componentes do sistema não fiquem solidários a elementos estruturais e submetidos aos esforços deles provenientes. Isso também vale para as tubulações de esgoto. A passagem de tubulações por vigas e lajes só poderá ser feita após a avaliação do projetista de estrutura e de acordo com os requisitos estabelecidos pela NBR 6118:2014 - Projeto de estruturas de concreto — Procedimento. Não será permitida, em hipótese alguma, a passagem de tubulações por pilares.

			Depois de definir o posicionamento das prumadas, elaborar o esquema vertical das colunas e fazer o traçado do barrilete, dimensiona-se o sistema de distribuição.

			Em virtude do fato de as tubulações serem dimensionadas como condutos forçados é necessário que fiquem perfeitamente definidos no projeto hidrossanitário, para cada trecho da canali­zação, os quatro parâmetros hidráulicos do escoamento: vazão, velocidade, perda de carga e pressão (veja Seção "Dimensiona­mento do sistema de distribuição"). 

			Tabela 1.3  Parâmetros hidráulicos do escoamento

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Parâmetros

						
							
							Unidades

						
							
							Símbolos

						
					

					
							
							Vazão

						
							
							Litros por segundo

							Metros cúbicos por hora

						
							
							L/s

							m³/h

						
					

					
							
							Velocidade

						
							
							Metros por segundo

						
							
							m/s

						
					

					
							
							Perda de carga unitária

						
							
							Metro de coluna d’água por metro

						
							
							m.c.a./m

						
					

					
							
							Perda de carga total

						
							
							Metro de coluna d’água

						
							
							m.c.a

						
					

					
							
							Pressão

						
							
							Quilopascal

							Metro de coluna d'água

						
							
							kPa 

							m.c.a.

						
					

				
			

			Barrilete

			Barrilete é o conjunto de tubulações que se origina no reservatório superior e conecta os dois compartimentos do mesmo e abasteceas colunas de distribuição. O barrilete pode ser do tipo: concentrado ou ramificado. O tipo concentrado tem a vantagem de abrigar os registros de operação em uma área restrita, facilitando a segurança e o controle do sistema, possibilitando a criação de um local fechado, embora de maiores dimensões. O tipo ramificado é mais econômico, possibilita uma quantidade menor de tubulações junto ao reservatório, os registros são mais espaçados e colocados antes do início das colunas de distribuição.

			Em uma residência, o barrilete de água é projetado para fornecer água potável para diferentes áreas, como banheiros, cozinha e área de serviço. O traçado é feito de forma direta, ligando o barrilete à entrada de água principal e distribuindo a água para os pontos de consumo.

			O traçado do barrilete na cobertura de um edifício de múltiplos pavimentos é mais complexo, pois envolve um projeto hidráulico detalhado para garantir uma distribuição eficiente e adequada da água para todas as unidades habitacionais. O dimensionamento do barrilete envolve a determinação dos diâmetros das tubulações principais e secundárias, levando em consideração a vazão necessária, as perdas de carga, a velocidade da água e a pressão disponível nos trechos do mesmo.

			[image: ]

			Figura 1.22  Barrilete concentrado.

			[image: ]

			Figura 1.23  Barrilete ramificado.

			Colunas, ramais e sub-ramais

			Antes de definir o posicionamento e o traçado das colunas e ramais de distribuição de água fria e água quente, é funda­mental realizar um estudo minucioso dos projetos de arquitetura e estrutural do edifício. No projeto de arquitetura, serão identificados os pontos de consumo de água, como banheiros, cozinhas, lavanderias e outras áreas onde há necessidade de abastecimento. Além disso, é importante considerar as alturas dos pavimentos, a localização dos reservatórios e a rota de distribuição vertical e horizontal. Já o estudo da estrutura do edifício é crucial para compreender a disposição das lajes, vigas, pilares e demais elementos construídos. Isso permitirá identificar a melhor forma de passar as tubulações de água sem comprometer a integridade da estrutura. 

			Na medição de água coletiva, as colunas de distribuição de água fria derivam do barrilete, descem na posição vertical e alimentam os ramais nos pavimentos que, por sua vez, alimentam os sub-ramais das peças de utilização (trecho que liga o ramal ao ponto de utilização ou aparelhos sanitários).

			O traçado das colunas deve ser planejado de forma a garantir uma distribuição uniforme da água para todos os pavimentos do edifício. Cada coluna deverá conter um registro de gaveta posicionado à montante do primeiro ramal. Na compatibilização com os projetos de arquitetura e de estrutura, as colunas de distribuição podem ser propostas dentro de paredes, com largura mínima de 25 cm, ou em shafts, para facilitar o acesso e a manutenção do sistema, em caso de necessidade.

			Às vezes, dependendo da arquitetura ou da estrutura, o projetista de instalações precise propor desvios para as prumadas. Porém, é importante ressaltar que quanto mais desvios houver, maiores serão as perdas de carga na tubulação, o que, consequentemente influenciará na pressão disponível para os aparelhos sanitários.   

			Nas edificações que possuem válvulas de descarga deve-se utilizar coluna exclusiva para evitar interferências com os demais pontos de utilização. Entretanto, em razão da economia, muitos projetistas e instaladores utilizam a mesma coluna, que abastece a válvula para alimentar as demais peças de utilização. Além da perda de vazão e pressão nas demais peças de utilização, no caso de uso simultâneo, a válvula de descarga muito próxima ao chuveiro elétrico, quando acionada, diminui a temperatura da água momentaneamente, o que pode causar a queima da resistência do chuveiro. Quando for utilizado aquecedor de água, jamais se deve ligá-lo a ramal servido por coluna que também atenda a ramal com válvula de descarga, pois o golpe de aríete acabará por danificar o aquecedor. 

			Na medição de água individualizada, a configuração das colunas pode variar dependendo da locação dos medidores (hidrômetros). O ramal de distribuição principal (RDP) corresponde à tubulação derivada da coluna de distribuição. Este ramal se desenvolve horizontalmente pela unidade habitacional com o objetivo de abastecer o ramal de distribuição secundário (RDS), que por sua vez alimenta dois ou mais pontos de utilização dentro de cada área molhada (banheiro, cozinha e área de serviço). O sub-ramal é o trecho que alimenta um único ponto de utilização. 

			[image: ]

			Figura 1.24  Coluna de distribuição em sistema de medição individualizado.

			Ventilação de coluna de distribuição

			De acordo a NBR 5626:2020, “em edifícios de múltiplos pavimentos alimentados a partir de reservatório superior, além da separação atmosférica, cada coluna de distribuição deve dispor de meio capaz de admitir ar por ocasião de seu esvaziamento e de expulsar durante o enchimento, assim como expulsar bolhas segregadas que se formam naturalmente com o sistema em operação”. É importante ressaltar que a solução adotada não pode criar trechos de estagnação de água. A operação do registro de fechamento da coluna de distribuição não pode impedir a atuação do recurso adotado como meio de proteção localizada (veja Figura 1.25a).

			Segundo a norma, para a aplicação de recursos de ventilação, como válvulas ven­tosas, deve-se verificar a faixa de pressões de operação, que definem o melhor ponto de aplicação, conforme mostra a Figura 1.25a. O ponto de junção da tubulação de ventilação ou da válvula ventosa de duplo efeito com a coluna de distribuição deve estar localizado a jusante do registro de fechamento da própria coluna. 

			Quando se trata de residências unifamiliares alimentadas a partir de um reservatório superior, a proteção de todos os pontos de utilização da rede predial de distribuição pode ser obtida pela ventilação da rede de distribuição, conforme mostra a Figura 1.25b. O tubo ventilador deverá ser instalado na saída de água do reservatório, logo após o registro de passagem existente. Ele deve ter a extremidade superior aberta acima do nível máximo do reservatório e ter diâmetro igual ou superior ao da coluna (rede de distribuição).

			  [image: ]

			Figura 1.25a  Ventilação de coluna de distribuição em edifícios de múltiplos pavimentos.

			[image: ]

			Figura 1.25b  Ventilação da rede predial em residências unifamiliares.

			Materiais utilizados

			Uma escolha adequada dos materiais, dispositivos e peças de utilização é condição básica para o bom funcionamento das instalações, pois, mesmo existindo um bom projeto, na etapa de construção poderá ocorrer uma série de erros que pode comprometer a qualidade da edificação.

			O conhecimento de alguns aspectos tecnológicos das instalações prediais, visando à sua adequação aos sistemas construtivos, é de fundamental importância para o projetista.

			Normalmente, as tubulações destinadas ao transporte de água potável são executadas com tubos de plástico (PVC), imunes à corrosão. Existem vários fabricantes de tubos e conexões de PVC. Para uso em instalações prediais de água fria, a Tigre, por exemplo, produz dois tipos: o PVC rígido soldável marrom, com diâmetros externos que variam de 20 mm a 110 mm, e o PVC rígido rosqueável branco, com diâmetros que vão de 1/2” a 4”.

			As principais vantagens dos tubos e conexões de PVC em relação aos outros materiais são: leveza e facilidade de transporte e manuseio; durabilidade ilimitada; resistência à corrosão; facilidade de instalação; baixo custo e menor perda de carga. As principais desvantagens são: baixa resistência ao calor e degradação por exposição prolongada ao sol.

			O policloreto de vinila clorado (CPVC) possui características similares às do PVC. Os tubos e conexões de CPVC são indicados para água quente e fria. As soldagens são realizadas a frio, por isso o sistema é mais prático e rápido em comparação com o cobre, tem baixa condutividade térmica e suporta temperatura de até 80 ºC. O polipropileno copolímero random (PPR) une tubo e conexão por meio de termofusão, eliminando a necessidade de soldas, pastas e colas e evitando o risco de vazamentos. Suporta temperatura de até 80 ºC e a mantém constante durante todo o percusso, sem a necessidade de revestimentos térmicos.

			Os tubos metálicos apresentam como vantagens: maior resistência mecânica; menor deformação; resistência a altas temperaturas (não entram em combustão nas temperaturas usuais de incêndio). As desvantagens são: suscetibilidade à corrosão; possibilidade de alteração das características físico-químicas da água pelo processo de corrosão e de outros resíduos; maior transmissão de ruídos ao longo dos tubos e maior perda de pressão. 

			Os tubos e conexões de ferro galvanizado, geralmente, são utilizados em instalações aparentes e nos sistemas hidráulicos de combate a incêndios. As conexões, principalmente os cotovelos, são muito utilizadas nos pontos de torneira de jardim, pia, tanque etc., por serem mais resistentes.

			Os tubos e conexões de cobre são tradicionalmente utiliza­dos nas instalações de água quente, mas também podem ser utilizados nas de água fria. As tubulações de cobre proporcionam menores diâmetros no dimensionamento, entretanto, seu custo é maior que as de PVC.

			O uso do PEX nos últimos anos trouxe uma oportunidade a mais para racionalizar a execução das instalações prediais, agregando precisão, agilidade e diminuindo a necessidade de itens a gerenciar. O Sistema Flexível PEX, fabricado pela Tigre, apresenta elevada resistência e durabilidade e é de fácil e rápida instalação. Dessa forma fica mais fácil e seguro distribuir água fria em ramais prediais. Porém, é importante ressaltar que as conexões da linha são crimpadas, ou seja, precisam de ferramentas especiais para sua instalação.

			Qualquer que seja o material escolhido para a instalação, é importante verificar se obedecem a alguns parâmetros fixados pelas normas brasileiras. Portanto, ao comprar tubos e conexões, deve-se verificar se contêm a marcação com o número da norma ABNT correspondente e a marca do fabricante.

			A falta de observância das normas, bem como deficiências no material e na mão de obra, aliadas à eventual negligência dos projetistas e construtores, pode comprometer a qualidade da obra e gerar vícios construtivos.

			Dispositivos controladores de fluxo

			São dispositivos destinados a controlar, interromper e estabelecer o fornecimento da água nas tubulações e nos aparelhos sanitários. Normalmente, são confeccionados em bronze, ferro fundido, latão e PVC, satisfazendo as especificações das normas vigentes.

			Os mais importantes dispositivos controladores de fluxo utilizados nas instalações hidráulicas são: torneiras, misturadores, registros de gaveta (que permitem a abertura ou fechamento de passagem de água por tubulações); registros de pressão (utilizados em pontos em que se necessita de regulagem de vazão, como chuveiros, duchas, torneiras etc.); válvulas de descarga (presentes nas instalações de bacias sanitárias); válvulas de retenção (utilizadas para que a água flua somente em um determinado sentido na tubulação); válvulas de alívio ou redutoras de pressão (que mantêm constante a pressão de saída na tubulação, já reduzida a valores adequados).

			Instalação de registros

			Os registros hidráulicos são componentes empregados nas instalações de água fria e quente dos sistemas hidráulicos prediais e são divididos em dois tipos: de gaveta e de pressão.

			O registro de gaveta deve ser utilizado com a finalidade de fechar o fluxo de água para a manutenção da rede predial e como registro geral nos trechos de alimentação dos ambientes. Recomenda-se que, sempre que possível, seja definido um ramal para cada área molhada (banheiro, cozinha e área de serviço), cada qual com possibilidade de isolamento (fechamento do registro de gaveta). O registro de pressão tem a função de controlar a vazão que passa pela tubulação e é instalado no trecho da tubulação que alimenta um ponto de utilização, como o do chuveiro. A passagem da água neste registro é bem diferente em relação ao registro de gaveta, o registro de pressão possui passagem reduzida, o que permite uma regulagem de vazão de forma a ser ajustada de acordo com a necessidade do usuário sem danificar o registro.

			O registro de pressão possui uma elevada perda de carga (perda de pressão e vazão), em relação à pressão proporcionada pela instalação, sem promover nenhum desgaste nos componentes internos.

			Diferente do registro de gaveta, o registro de pressão possui sentido de fluxo e, se for instalado de forma errada, impedirá quase que por completo a passagem de água, por isso deve-se prestar atenção na hora de sua instalação.

			As principais características dos registro hidráulicos a serem observadas são: diâmetro, que deve ser equivalente ao diâmetro da tubulação; temperatura de utilização (água fria e/ou quente); tipo de acoplamento (roscável ou soldável); e tipo da instalação, que pode ser bruta ou com acabamento, que dependem da instalação ser aparente ou embutida e constam das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

			Depois de escolher o modelo de registro adequado ao tipo de tubulação da instalação (soldável ou roscável) o projetista deve estudar o posicionamento e a altura de cada registro dentro do compartimento. 

			A altura padrão do registro de gaveta é de 180 cm em relação ao piso acabado. Seu posicionamento na parede depende do detalhe isométrico de água fria e quente e das interfaces com o leiaute do compartimento. 

			A colocação de registros de pressão dentro do box deve ser estudada de maneira que os registros do chuveiro possam ser abertos e fechados sem que o usuário se molhe. Isso é muito importante principalmente no inverno, quando a água fria causa maior desconforto. A altura ideal desses registros deve estar compreendida entre 100 cm e 110 cm em relação ao piso acabado. 

			Com relação ao registro de pressão para banheira de hidromassagem, a altura é variável, pois dependerá das dimensões especificadas pelo fabricante. Além disso, o arquiteto pode posicionar a banheira em um nível mais alto do que o do piso do banheiro.

			[image: ]

			Figura 1.26  Tipos de registro.

			Peças de utilização e aparelhos sanitários

			São componentes da instalação destinados ao uso da água ou ao recebimento de dejetos líquidos e sólidos (na maioria das vezes, pertencentes à instalação de esgoto sanitário). 

			Peças de utilização são os dispositivos ligados aos sub-ramais destinados a utilização de água, como as torneiras, chuveiros etc. Devem ser locadas de modo a atender as exigências do usuário quanto ao conforto e ao padrão da edificação. Também é importante levar em consideração os aspectos ergonômicos e de segurança.

			Aparelhos sanitários são aqueles cujos fins são higiênicos ou para receber dejetos e (ou) águas servidas. Incluem-se nessa definição aparelhos como lavatórios, bacias sanitárias, banheiras de hidromassagem, pias, tanques, máquinas de lavar roupa e de lavar louça etc.

			Recomenda-se que as peças de utilização e os aparelhos sanitários possuam vazões que permitam tornar o mais eficiente possível o uso da água, o que implica a redução do consumo de água a valores mínimos necessários e suficientes para o bom funcionamento dessas peças e para o atendimento dos requisitos do usuário. 

			As normas brasileiras fixam as exigências para fabricação dos aparelhos sanitários, que devem satisfazer as condições de conforto, higiene, facilidade de limpeza e desobstrução, durabilidade etc. Existe, no mercado, grande variedade de marcas e dimensões, todas buscando atender às condições mencionadas. 

			Por outro lado, os chuveiros e demais aparelhos elétricos que utilizam água, devem atender às exigências da NBR 5410:2004 – Instalações elétricas de baixa tensão. 

			Em qualquer tipo de edifício, o projetista deve prever quantidades adequadas de aparelhos sanitários. Para isso, deve consultar o Código de Obras da municipalidade, para saber das exigências locais. Caso não consiga as informações necessárias, poderá consultar a Tabela 1.4, que serve de orientação aos projetistas. Essa tabela, publicada no Uniform Plumbing Code, de 1955, do United States Department of Commerce, apresenta as instalações sanitárias mínimas em função do tipo de edifício ou ocupação.

			O conhecimento das normas pertinentes, assim como de alguns códigos estaduais que regulamentam a questão, são também de extrema importância. Muitos órgãos e entidades governamentais possuem suas próprias regulamentações, critérios e itens, que devem ser analisados e considerados. Para áreas molhadas que necessitem de acessibilidade , a norma NBR 9050:2015 - Acessibilidade a edificações, mobiliários, espaços e equipamentos urbanos, deve ser consultada. 

			Aparelhos passíveis de provocar retrossifonagem

			Chama-se retrossifonagem o refluxo de águas servidas, poluídas ou contaminadas, para o sistema de consumo, em decorrência de pressões negativas na rede. Esse fenômeno indesejado pode levar à contaminação da água potável por agentes contaminantes, como substâncias químicas, bactérias, vírus ou resíduos presentes nas águas servidas ou interferir no funcionamento normal dos sistemas de abastecimento. 

			Alguns dos aparelhos sanitários mais comuns que são passíveis de sofrerem o fenômeno da retrossifonagem são: válvulas de descarga de bacias sanitárias, torneiras de pia, banheiras e outros aparelhos sanitários, como bidês e lavadoras de roupas com conexão direta à rede de água potável, também podem ser afetados pela retrossifonagem.

			Os aparelhos sanitários, bem como suas instalações e ramais internos, devem ser garantidos pelo fabricante, de forma que não provoquem a retrossifonagem. 

			Tabela 1.4  Instalações mínimas

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Tipo de edifício ou de ocupação

						
							
							Bacias sanitárias

						
							
							Mictórios

						
							
							Lavatórios

						
							
							Banheiras ou chuveiros

						
							
							Bebedouros*

						
					

					
							
							Residência ou apartamento**

						
							
							1 para cada residência ou apartamento 

							+ 1 para serviço

						
							
							
							1 para cada residência

						
							
							1 para cada residência ou apartamento 

							+ 1  chuveiro 

							para serviço

						
							
					

					
							
							Escolas primárias

						
							
							Meninos: 

							1 para cada 100; Meninas: 

							1 para cada 35

						
							
							1 para cada 

							30 meninos

						
							
							1 para cada 

							60 pessoas

						
							
							
							1 para 

							cada 75 pessoas

						
					

					
							
							Escolas secundárias

						
							
							Meninos: 

							1 para cada 100; Meninas: 

							1 para cada 45

						
							
							1 para cada 

							30 meninos

						
							
							1 para cada 

							100 pessoas

						
							
							1 para cada 

							20 alunos 

							(havendo Educação Física)

						
							
					

					
							
							Edifícios públicos ou de escritórios

						
							
							Nº de 

							pessoas     

							1-15 

							16-35

							36-55

							56-80        

							81-110     

							111-150

						
							
							Nº de aparelhos           1                   2

							3                  4                   5                 6

						
							
							Havendo mictórios, instalar 1 WC a menos para cada um, desde que o número de WC não seja reduzido a menos de 2/3 do especificado

						
							
							Nº de pessoas       

							1-15            16-35       36-60       61-90       91-125 

						
							
							Nº de aparelhos           

							1                   2                3                  4                   5

						
							
							
							1 para 

							cada 75 pessoas
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